
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.484 - RS (2011/0166736-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VALDOMIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LETÍCIA BIACCHI ROSSO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REFORMA DE MILITAR. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE DEFINITIVA ÀS ATIVIDADES MILITARES E CIVIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LEI ESPECÍFICA (LEI 6.880/80) PARA 
ATIVIDADE MILITAR NÃO ISENTA A RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO EM DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
ESTABELECIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) não isenta a 
responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, em danos 
morais causados a servidor militar em decorrência de acidente sofrido durante o serviço, 
como é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.222.338/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/11/11; AgRg no REsp 1.153.090/BA, Rel. 
Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 
5/10/11; EDcl no AgRg no REsp 1.220.629/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/5/11.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 100.000,00 (cem mil reais) não destoa da jurisprudência desta Corte em 
casos semelhantes, de forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como 
a sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso 
especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 
1.413.118/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no 
REsp 1.192.396/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/7/11.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 27 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.484 - RS (2011/0166736-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VALDOMIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LETÍCIA BIACCHI ROSSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão nestes termos sumariada:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REFORMA 
DE MILITAR. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE DEFINITIVA ÀS ATIVIDADES 
MILITARES E CIVIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REFORMA NO POSTO IMEDIATAMENTE SUPERIOR AO QUE OCUPAVA EM 
ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
LEI ESPECÍFICA (LEI 6.880/80) PARA ATIVIDADE MILITAR NÃO ISENTA A 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO EM DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM ESTABELECIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO ART. 260 DO CPC. JUROS 
MORATÓRIOS.  ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 
11.960/09. APLICAÇÃO  A PARTIR DE SUA VIGÊNCIA, SEM EFEITOS 
RETROATIVOS. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Nesta feita, a agravante defende o não cabimento de responsabilização civil do Estado em 

relação aos seus agentes.

Aduz, ainda, na remota hipótese de manutenção dos danos morais, defende a redução dos 

mesmos, haja vista que o valor de R$100.000,00 (cem mil reais) se mostra desproporcional;

Requer, alfim, a reconsideração da decisão agravada ou seja o presente feito apresentado 

à Turma julgadora.

Documento: 1133827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/04/2012 Página  3 de 3



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.266.484 - RS (2011/0166736-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REFORMA DE MILITAR. COMPROVAÇÃO DA 
INCAPACIDADE DEFINITIVA ÀS ATIVIDADES MILITARES E CIVIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LEI ESPECÍFICA (LEI 6.880/80) PARA 
ATIVIDADE MILITAR NÃO ISENTA A RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO EM DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM 
ESTABELECIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) não isenta a 
responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, em danos 
morais causados a servidor militar em decorrência de acidente sofrido durante o serviço, 
como é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.222.338/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/11/11; AgRg no REsp 1.153.090/BA, Rel. 
Min. Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 
5/10/11; EDcl no AgRg no REsp 1.220.629/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/5/11.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 100.000,00 (cem mil reais) não destoa da jurisprudência desta Corte em 
casos semelhantes, de forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como 
a sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em recurso 
especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 
45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 
1.413.118/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no 
REsp 1.192.396/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/7/11.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se  por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 511-521):

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação do art. 535, II, do CPC, uma vez 
que os acórdãos recorridos estão devidamente fundamentados. A jurisprudência 
desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a responder a 
todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em razão da 
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rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões relevantes ao deslinde da 
causa foram devidamente enfrentadas, restando expostas as razões de 
convencimento do órgão julgador. Hipótese na qual o aresto a quo externou a  
inadmissibilidade de dilação probatória em autos de mandado de segurança, deixando, 
então, de adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. Ministro  
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).
Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. Ministro  
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 643.255/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/11/2008 e REsp 
1029422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 16/12/2008.
Quanto ao mérito, o Tribunal a quo concluiu que o recorrido preenche os requisitos 
legais, tendo em vista que a enfermidade do militar, além de haver acontecido 
durante o serviço militar no Exército, também o incapacitou definitivamente às 
atividades na Caserna, tudo isso com base nas análise das provas e da perícia técnica 
constante dos autos, fazendo jus, portanto, à reforma militar. A revisão de tais 
conclusões demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em sede extraordinária. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 
Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. DISPOSITIVOS APONTADOS. 
MALVERSAÇÃO. SÚMULA N. 211/STJ. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 85/STJ. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE DEFINITIVA ÀS ATIVIDADES 
MILITARES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DAS PROVAS E 
PERÍCIA. DIREITO À REFORMA MILITAR. CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REVISÃO DOS HONORÁRIOS. ÓBICE NA SÚMULA N. 7/STJ. 
JUROS MORATÓRIOS CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA 
PROVISÓRIA N. 2.180-35 E LEI N. 11.960/09, QUE ALTERARAM O ART. 1º-F 
DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Frisa-se que a violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, 
uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial. A Corte de origem 
apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 
questões relevantes.
2. Os artigos citados como violados não debatidos pela instância ordinária não 
podem ser conhecidos diante da falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 
211/STJ.
3. Em casos como o presente, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, nos 
termos do disposto na Súmula n. 85/STJ.

4. O Tribunal a quo concluiu que o servidor preenche os requisitos legais, 

tendo em vista que a enfermidade do militar, além de haver acontecido 

durante o serviço militar no Exército, também o incapacitou definitivamente 

às atividades na Caserna, tudo isso com base nas análise das provas e da 

perícia técnica constante dos autos, fazendo jus, portanto, à reforma militar. A 

revisão de tais conclusões demandaria o reexame do conteúdo 
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fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede extraordinária. 

Incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Constata-se que a Corte de origem julgou a lide em consonância com o 
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal segundo o qual, em sendo 
comprovada a incapacidade definitiva para o serviço militar, possui este o direito a 
reforma no mesmo posto em que exercia na ativa, nos termos do disposto no inciso 
V do art. 108, art. 109 e § 1º do art. 110, da Lei n. 6.880/80. A anulação do ato de 
licenciamento ex officio do militar, em decorrência de sua ilegalidade, tem como 
consequência a reintegração do militar às fileiras do Exército e ao pagamento dos 
vencimentos atrasados, contados da data do seu desligamento.
6. A reanálise das premissas adotadas pela instância ordinária, para manter o 
percentual dos honorários fixados pela sentença em 10% sobre o valor da 
condenação, ainda a ser liquidado, foram firmadas com base no acervo fático dos 
autos, sendo inviável sua revisão, diante do óbice constante de Súmula n. 7/STJ.
[...]
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido 
(REsp 1286138/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012, grifo nosso).
Ademais, a jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido da possibilidade de 
reforma, ex officio, de militar que apresente incapacidade definitiva para as 
atividades castrenses ou civis no posto imediato ao que ocupava à época que se 
manifestou a enfermidade. 
No caso, o Tribunal a quo entendeu, de acordo com a perícia juntada aos autos, que 
o militar encontra-se em situação de incapacidade permanente para trabalhos tanto na 
caserna quanto na vida civil, razão pela qual entendeu o Tribunal a quo fazer este jus 
ao direito de reforma militar com remuneração com base no soldo ao grau 
hierarquicamente superior ao que ocupava na ativa. 
Alterar as premissas adotadas no aresto recorrido de modo a revisar as conclusões 
adotadas a partir da análise das provas periciais para comprovar a situação de saúde 
do recorrido é tarefa que demandará a revisão do substrato fático-probatório 
carreado nos autos, o que não se coaduna com a via eleita, a teor do óbice da 
Súmula 7/STJ.
A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. INCAPACIDADE TOTAL PARA AS ATIVIDADES CIVIS E 
MILITARES. REFORMA NO POSTO IMEDIATAMENTE SUPERIOR AO QUE 
OCUPAVA EM ATIVIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REVISÃO DA PERÍCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez 
que a parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma 
do juízo monocrático.

2. A jurisprudência do STJ possui entendimento no sentido da possibilidade de 

reforma, ex officio, de militar que apresente incapacidade definitiva para as 

atividades castrenses ou civis no posto imediato ao que ocupava à época que se 

manifestou a enfermidade.

3. De acordo com a perícia juntada aos autos, o militar encontra-se em 

situação de incapacidade permanente para trabalhos tanto na caserna quanto 

na vida civil, razão pela qual entendeu o Tribunal a quo fazer este jus ao 

direito de reforma militar com remuneração com base no soldo ao grau 

hierarquicamente superior ao que ocupava na ativa.
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4. Alterar as premissas adotadas no aresto recorrido de modo a revisar as 

conclusões adotadas a partir da análise das provas periciais para comprovar a 

situação de saúde do recorrido é tarefa que demandará a revisão do substrato 

fático-probatório carreado nos autos, o que não se coaduna com a via eleita, a 

teor do óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 31.958/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2012, 
DJe 10/02/2012, grifo nosso).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. REFORMA. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AO ART. 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. QUESTÃO RELATIVA À COMPROVAÇÃO 
DE INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES CASTRENSES E 
CIVIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. DEVIDAS AS 
PARCELAS PRETÉRITAS. REFORMA NO GRAU HIERÁRQUICO SUPERIOR. 
POSSIBILIDADE.
1. O acórdão hostilizado solucionou a quaestio juris de maneira clara e coerente, 
apresentando todas as razões que firmaram o seu convencimento.

2. O Tribunal a quo concluiu, após análise do conjunto fático-probatório dos 

autos, que o ora Recorrido demonstrou a sua incapacidade permanente para o 

trabalho, seja castrense ou civil, o que lhe conferiria o direito a reforma em 

grau hierárquico superior e, portanto, a inversão do julgado atrai o óbice da 

Súmula 07 do Superior Tribunal de Justiça.

3. A incapacidade permanente para o desempenho de qualquer trabalho é 

requisito para a obtenção da reforma com base no soldo correspondente ao 

grau hierarquicamente superior, consoante a hipótese dos autos.
4. Constatada a ilegalidade do ato administrativo que reformou o militar no mesmo 
grau hierárquico, sendo concedida a sua reforma do grau hierárquico superior, pelo 
Poder Judiciário, é consectário lógico o pagamento das parcelas pretéritas.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1168919/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 16/08/2011, grifo 
nosso).

 Quanto a responsabilidade civil, esta Corte tem jurisprudência pacífica no 

sentido de que a existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 

6.880/80) não isenta a responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da 

Constituição Federal, por danos morais causados a servidor militar em 

decorrência de acidente sofrido durante atividade no serviço, como é o caso dos 

autos.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MORTE DE MILITAR. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. LEI 
ESPECÍFICA (LEI 6.880/80) PARA ATIVIDADE MILITAR NÃO ISENTA A 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO EM DANOS MORAIS. REVISÃO DO 
QUANTUM ESTABELECIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) não 

isenta a responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição 

Federal, em danos morais causados a servidor militar em decorrência de 

acidente sofrido durante o serviço, como é o caso dos autos. Precedentes: 

AgRg no REsp 1.222.338/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 23/11/11; AgRg no REsp 1.153.090/BA, Rel. Min. Vasco Della Giustina 
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(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 5/10/11; EDcl no 

AgRg no REsp 1.220.629/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 20/5/11.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a ser divida entre os autores não 
destoa da jurisprudência desta Corte em casos semelhantes, de forma que o exame 
da justiça do quantum arbitrado, bem como a sua revisão, demandam reavaliação de 
fatos e provas, o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 45.171/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 2/2/12; AgRg no Ag 1.413.118/RJ, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/10/11; AgRg no REsp 1.192.396/SC, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 1/7/11.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1242343/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/3/2012, acórdão pendente de 
publicação, grifo nosso).
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VERIFICAÇÃO DE EXISTÊNCIA DO DANO E REVISÃO DO QUANTUM 
ESTABELECIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LEI ESPECÍFICA (LEI 
6.880/80) PARA ATIVIDADE MILITAR NÃO ISENTA A RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO EM DANOS MORAIS.
1. O acórdão recorrido baseou-se em argumentos de natureza eminentemente fática 
para fixar a existência do dano moral e fixar o valor da indenização. Nesse caso, a 
análise da pretensão da recorrente exigiria que se reexaminasse o conjunto probatório 
dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7/STJ, cuja 
incidência é induvidosa no caso sob exame.

2. Ademais, esta Corte tem jurisprudência pacífica no sentido de que a 

existência de lei específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) não 

isenta a responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição 

Federal, em danos morais causados a servidor militar em decorrência de 

acidente sofrido durante o serviço, como é o caso dos autos.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1222338/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2011, DJe 
23/11/2011, grifo nosso).
DANO MORAL. MILITAR.  ACIDENTE EM ATIVIDADE. CABIMENTO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE.

1. A existência de lei específica que rege a atividade militar não isenta a 

responsabilidade do Estado. Precedentes.
2. A modificação do quantum arbitrado a título de danos morais somente é admitida, 
em sede de recurso especial, na hipótese de fixação em valor irrisório ou abusivo, 
inocorrentes no caso sub judice.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1153090/BA, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 05/10/2011, grifo nosso).
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC CONFIGURADA. OMISSÃO.
1. Hipótese em que se acolhem os Aclaratórios para sanar omissão referente ao 
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dever de o Estado indenizar servidor militar por danos decorrentes de serviço.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a existência 

de lei específica que rege a atividade militar (Lei 6.880/80) não isenta a 

responsabilidade do Estado, prevista no art. 37, § 6º, da Constituição Federal, 

por danos morais causados a servidor militar em decorrência de acidente 

sofrido durante atividade no Exército 
3. Embargos de Declaração acolhidos sem efeito infringente (EDcl no AgRg no REsp 
1220629/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/05/2011, DJe 20/05/2011, grifo nosso).
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
LIMITE DE IDADE. PENSÃO DANOS MATERIAIS. (RECURSO DOS AUTORES. 
DANOS MATERIAIS CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. 2/3 
RENDIMENTOS DA VÍTIMA.
FILHOS MENORES ATÉ 25 ANOS DE IDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE.
RECURSO DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ARTIGO 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS MORAIS. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACERCA DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC.) 
[...]
3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente, revela-se 
inadmissível, em sede de embargos, quando o aresto recorrido assentou que: " 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO DOS AUTORES. DANOS 
MATERIAIS CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. 2/3 
RENDIMENTOS DA VÍTIMA. FILHOS MENORES ATÉ 25 ANOS DE IDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. RECURSO DA UNIÃO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ARTIGO 37, § 6º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NEXO DE CAUSALIDADE. DANOS MORAIS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACERCA DA MATÉRIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC.
   1. O benefício previdenciário é diverso e independente da indenização por danos 
materiais ou morais, porquanto ambos têm origens distintas. O primeiro assegurado 

pela Previdência; e a segunda, pelo direito comum. Caracterizada a 

responsabilidade administrativa do Estado, com fulcro no art. 37, par. 6º, da da 

Constituição Federal, surge o dever de indenizar a parte lesada de acordo com 

as normas do direito privado, podendo, conforme o caso a indenização 

compreender danos morais e, ou materiais.
   2. A indenização por ato ilícito é autônoma em relação a qualquer benefício 
previdenciário que a vítima receba. Precedentes: REsp 823.137/MG, Relator Ministro 
Castro Filho, Terceira Turma, DJ 30.06.2006; REsp 750.667/RJ, Relator Ministro 
Fernando Gonçalves;
Quarta Turma, DJ 30.10.2005; REsp 575.839/ES, Relator Ministro Aldir Passarinho 
Junior, Quarta Turma, DJ 14.03.2005; REsp 133.527/RJ, Relator Ministro Barros 
Monteiro, Quarta Turma, DJ 24.02.2003).
   3. Versam recursos especiais interpostos por esposa e filhos de sargento da 
aeronáutica vítima de acidente aéreo, em serviço, visando o reconhecimento da 
indenização por danos materiais negada pelo Tribunal local, em face do recebimento 
da pensão previdenciária; e pela União postulando o afastamento da responsabilidade 
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administrativa do estado, fixada com fulcro no art.
37, par. 6º, da Constituição Federal.
   4. In casu, a União foi responsabilidade pela morte do militar, em serviço, com 
amparo no dispositivo constitucional, sendo que o Tribunal local fixou o valor à 
título de danos morais, mas não em danos materiais, uma vez que entendeu estar 
este sendo ressarcido através da pensão militar deferida. Os autores postulam, em 
sede de recurso especial, indenização por danos materiais, com amparo nas normas 
do Código Civil, sustentando que o acidente ocasionou a interrupção na carreira da 
vítima e a impossibilidade de promoções futuras, acarretando diferenças negativas 
nos reflexos patrimoniais correspondentes no seio familiar.
[...]
6.  Embargos de declaração parcialmente acolhidos, tão somente, para sanar o erro 
material, sem efeitos infringentes (EDcl no REsp 922.951/RS, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010, grifo nosso).

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 

quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em flagrante violação 

dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos morais em R$ 

100.000,00 (cem mil reais) não destoa da jurisprudência desta Corte em casos 
semelhantes, de forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem 

como a sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, 

em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. MORTE. REDUÇÃO DO VALOR DOS DANOS MORAIS. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, adotando a teoria da responsabilidade objetiva, firmou a 
compreensão no sentido de ser correta a condenação em danos morais, fixados em  
R$ 100.000,00, a ser divida entre os autores, decorrente da morte da vítima em 
acidente de trânsito por ausência de sinalização em obra viária, sob a 
responsabilidade da Secretaria de Transportes do Estado.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que a 
revisão do valor da indenização somente é possível quando exorbitante ou 
insignificante a importância arbitrada, evidenciando-se flagrante violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se configurou na 
hipótese dos autos.
3. Incidência da Súmula 7/STJ a obstar a pretensão recursal.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 45.171/AP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
02/02/2012).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E MATERIAL. ERRO NA AÇÃO DE 
ENFERMARIA DE HOSPITAL PÚBLICO. MORTE DE FILHO MENOR. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. DESNECESSIDADE. VERBA 
FIXADA COM RAZOABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REFORMA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Ação de indenização por danos materiais e morais ajuizada por Juvenal Teixeira da 
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Silva e outro, em razão da morte de seu filho melhor, por erro na ação da enfermaria 
do Hospital da Lagoa, onde se encontrava internado, sendo a ação julgada 
procedente.
2. O Tribunal a quo, ao considerar as circunstâncias do caso concreto 
(proporcionalidade entre a lesão e os danos sofridos), as condições econômicas das 
partes e a finalidade da reparação, entendeu por bem majorar o valor arbitrado na 
sentença de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para o montante de R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais) a título de indenização por danos morais, para cada um 
dos autores.
3. Considerando que a quantia fixada pela Corte de origem a título de indenização por 
dano moral não escapa à razoabilidade, nem se distancia do bom senso e dos 
critérios recomendados pela doutrina e pela jurisprudência, forçoso concluir que a 
pretensão esbarra na vedação contida na Súmula 7 do STJ, por demandar a análise 
do conjunto fático-probatório dos autos.
[...]
5. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1413118/RJ, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 
17/10/2011).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. DANOS MORAIS. INDENIZAÇÃO. VALOR ARBITRADO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no REsp 1192396/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)
No que se refere aos honorários advocatícios, assiste razão o recorrente, isso porque 
é pacífico neste Tribunal o entendimento de que, na hipótese de condenação a 
prestações de trato sucessivo e indeterminado, deve-se delimitar-se a incidência dos 
honorários advocatícios sobre as parcelas vencidas mais doze prestações vincendas, 
nos termos do artigo 260 do Código de Processo Civil. 
No caso, especificamente no que se refere às diferenças devidas a título de pensão 
militar, decorrente da reforma do militar, a base de cálculo dos honorários deverá 
levar em consideração, de acordo com o art. 260 do CPC, as prestações vencidas 
acrescidas de uma anualidade das vincendas.
A propósito, cito precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO 
ART. 260 DO CPC.
1. O juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes para a 
resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura 
apenas quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria 
indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio.
2. Em se tratando de prestações de natureza sucessiva, no caso caracterizadas pelo 
pagamento mensal das referidas prestações salariais, tem aplicação o disposto na 
Súmula 85 deste Tribunal.
3.  Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese de 
ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do recurso 
especial.

4. No que se refere aos honorários advocatícios, é pacífico neste Tribunal o 
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entendimento de que, na hipótese de condenação a prestações de trato 

sucessivo e indeterminado, deve-se delimitar-se a incidência dos honorários 

advocatícios sobre as parcelas vencidas mais doze prestações vincendas, nos 

termos do artigo 260 do Código de Processo Civil.
5. Agravo regimental provido em parte, para determinar que a verba honorária tenha 
por base de cálculo a soma das prestações vencidas mais doze prestações vincendas.
(AgRg no REsp 1169120/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 27/02/2012, grifo nosso).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MILITAR. MORTE 
EM SERVIÇO. HOMICÍDIO CULPOSO PRATICADO POR SUBORDINADO, 
DENTRO DA UNIDADE MILITAR. PROMOÇÃO POST MORTEM. 
CABIMENTO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. HOMENAGENS PÓSTUMAS. FUNDAMENTO INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. COMPENSAÇÃO COM AS DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS DECORRENTES DA PROMOÇÃO POST MORTEM. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS. NECESSIDADE DE 
FIXAÇÃO AUTÔNOMA DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ARBITRAMENTO TOTAL EM R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL REAIS).
JUROS MORATÓRIOS INCIDENTES SOBRE A VERBA REMUNERATÓRIA. 
TERMO INICIAL. ÓBITO DO EX-MILITAR. SÚMULA 54/STJ. AÇÃO 
AJUIZADA APÓS A EDIÇÃO DA MP 2.180-35/01. 6% AO ANO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. AFASTAMENTO.
[...]
14. Sucumbência recíproca afastada a fim de condenar a União ao pagamento das 
custas e despesas processuais eventualmente adiantadas pelos autores, e honorários 
advocatícios arbitrados, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, em 10% sobre o valor 
da condenação.

Especificamente no que se refere às diferenças devidas a título de pensão 

militar, decorrente da promoção post mortem do ex-militar, a base de cálculo 

dos honorários deverá levar em consideração, de acordo com o art. 260 do 

CPC, as prestações vencidas acrescidas de uma anualidade das vincendas.
15. Recurso especial da União não conhecido. Recurso especial de Graciela Conzatti 
Maçaneiro e Outros conhecido e parcialmente provido (REsp 1210778/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2011, 
DJe 15/09/2011, grifo nosso)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE EX-COMBATENTE. 
TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRESTAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. FIXAÇÃO. ART. 260 DO CPC. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Consoante entendimento desta Corte, tendo em vista a imprescritibilidade da 
pretensão, a melhor interpretação da norma do art. 11 da Lei nº 8.059/90 é no 
sentido de que a pensão  de ex-combatente só é devida a partir do requerimento na 
via administrativa ou, no caso de ação judicial, a partir da citação.
Precedentes.
II. Esta Corte firmou o entendimento de que, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública ao pagamento de prestações de trato sucessivo e por prazo indeterminado, 
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aplica-se o disposto no artigo 260 do Código de Processo Civil, segundo o qual a 
verba advocatícia deve ser fixada sobre as parcelas vencidas, acrescidas de uma 
anualidade (12 prestações) das parcelas vincendas.
III. Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1077009/SC, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 22/11/2010).
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PRELIMINARES SUSCITADAS EM 
CONTRARRAZÕES DO APELO NOBRE. IMPLICITAMENTE APRECIADAS. 
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REGIME CELETISTA. 
TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO PARA TODOS OS EFEITOS. ADICIONAL. 
CÁLCULO CONFORME A LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. ART. 67 DA LEI N.º 8.112/90. REGULAMENTAÇÃO POSTERIOR. 
LIMITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DO ART. 260 DO 
DIPLOMA PROCESSUAL. JUROS MORATÓRIOS FIXADOS NO PERCENTUAL 
DE 6% AO ANO. AÇÃO AJUIZADA POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA MP 
N.º 2.180-35/2001.
1. Segundo o entendimento pacífico desta Corte, quando o relator inicia a análise do 
mérito do recurso especial, implicitamente deve-se considerar ultrapassadas as 
preliminares de ordem formal. Precedentes.
2. A prescrição, mesmo sendo matéria de ordem pública, necessita do 
prequestionamento para ser analisada em sede de recurso especial.
3. O tempo de serviço público federal prestado sob o pálio do extinto regime celetista 
deve ser computado para todos os efeitos, inclusive para anuênios e licença-prêmio 
por assiduidade, nos termos dos arts. 67 e 100, da Lei n.º 8.112/90. Precedentes.
4. A fixação dos honorários, quando a Fazenda Pública for condenada ao pagamento 
de prestações de trato sucessivo, deve-se observar o limite do valor das parcelas 
vencidas, acrescidas de uma anualidade das vincendas, na forma do art. 260 do 
Código de Processo Civil.
5. Sendo a ação proposta em 2003, após o advento da Medida Provisória n.º 
2.180-35, de 24/08/2001, conforme se depreende dos autos, devem os juros de 
mora ser fixados no percentual de 6% ao ano.
6. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no Ag 1276352/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 18/10/2010).
Por fim, com relação aos juros, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
pacificou-se no sentido de que "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, 
em caso de responsabilidade extracontratual" (Súmula 54/STJ). Nesse mesmo 
sentido, confira-se o seguinte julgado:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. PROMOÇÃO POST MORTEM. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. LEI 
11.960/09. APLICABILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.
[...]

8. "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 

responsabilidade extracontratual" (Súmula 54/STJ).

9. Nas indenizações por danos morais, decorrentes da responsabilidade 

objetiva do Estado, incidem juros moratórios de 0, 5% ao mês, nos termos do 

art. 1.062 do Código Civil de 1916 até a entrada em vigor do Novo Código Civil 

(Lei 10.406/01), a partir do qual, conforme disposto em seu art. 406, deverão 

observar a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos 
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devidos à Fazenda Nacional, qual seja, a SELIC, ex vi a Lei nº 9.250/95. Tal 

sistemática prevalecerá até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, que deu nova 

redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97.
10. Embargos declaratórios parcialmente acolhidos para determinar que, a partir da 
vigência da Lei 11.960/09, a indenização por danos morais arbitrada no acórdão 
embargado seja corrigida na forma prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/97 (EDcl no 
REsp 1210778/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 19/12/2011, grifo nosso).
Assim, nas indenizações por danos morais, decorrentes da responsabilidade 
extracontratual, incidem juros moratórios de 0, 5% ao mês, nos termos do art. 1.062 
do CC de 1916 até a entrada em vigor do NCC (Lei 10.406/01), a partir do qual, 
conforme disposto em seu art. 406, deverão observar a taxa que estiver em vigor 
para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, qual seja, a 

SELIC, ex vi a Lei nº 9.250/95. Tal sistemática prevalecerá até a entrada em 

vigor da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97.
Por sua vez, a Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob 
o rito do art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, firmou 
entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza eminentemente 
processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e que "é de 
se firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente 
processual das normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a 
Lei 11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para determinar que 
os honorários advocatícios sejam calculados nos termos do artigo 260 do CPC, bem 
como que o art. 1º-F da Lei 9.494/97 se aplique a partir de sua vigência, sem efeitos 
retroativos. 
Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0166736-7 REsp 1.266.484 / RS

Números Origem:  00008681620074047103  200771030008681

EM MESA JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : VALDOMIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : LETÍCIA BIACCHI ROSSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VALDOMIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : LETÍCIA BIACCHI ROSSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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